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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Gabinete do Deputado Sérgio Albuquerque
São Luís – Maranhão


PROJETO DE LEI Nº      /2025


Institui a Política Estadual de Acessibilidade Digital nos Serviços Públicos do Estado do Maranhão e dá outras providências.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:



Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Estadual direta e indireta, a Política Estadual de Acessibilidade Digital, destinada a garantir que todos os serviços, plataformas, sistemas, portais e conteúdos digitais oferecidos ao cidadão sejam plenamente acessíveis às pessoas com deficiência, idosos e usuários com limitações temporárias ou permanentes.

Art. 2º  Objetivos da Política:
I – assegurar autonomia e participação plena das pessoas com deficiência no acesso aos serviços públicos digitais;
II – reduzir barreiras tecnológicas que impeçam ou dificultem o exercício de direitos;
III – promover inclusão digital universal no Estado do Maranhão;
IV – padronizar critérios de acessibilidade digital conforme normas nacionais e internacionais;
V – modernizar a prestação de serviços públicos, garantindo eficiência, qualidade e equidade.

Art. 3º A abrangência e aplicabilidade desta Lei, são em:
I – sites, portais, aplicativos móveis e sistemas eletrônicos do Governo Estadual;
II – plataformas de matrícula, saúde, assistência social, tributação, transparência e serviços ao cidadão;
III – materiais audiovisuais, documentos digitais, formulários eletrônicos e conteúdos publicados em meios digitais por órgãos estaduais;
IV – contratos, convênios e instrumentos de tecnologia firmados pelo Estado.


Art.4º Os Padrões Técnicos Obrigatórios que os órgãos e entidades estaduais deverão observar:
I – Padrões internacionais WCAG 2.1, nível AA, do World Wide Web Consortium (W3C);
II – diretrizes de acessibilidade previstas na Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal nº 13.146/2015);
III – normas técnicas da ABNT aplicáveis;
IV – requisitos de acessibilidade previstos na Lei Federal nº 14.129/2021 (Lei do Governo Digital).

Art. 5º Requisitos mínimos de Acessibilidade que os serviços digitais deverão incluir:
I – compatibilidade com leitores de tela;
II – navegação por teclado;
III – contraste adequado e escalabilidade de fonte;
IV – legendas em vídeos e Libras quando aplicável;
V – audiodescrição para conteúdos essenciais;
VI – linguagem simples e compreensível ao público geral;
VII – versões acessíveis de documentos publicados;
VIII – mecanismos de denúncia de barreiras digitais.

Art. 6º Serão priorizados, nos 18 primeiros meses de sua implementação:
I – serviços de saúde;
II – educação (matrículas, notas, boletins, transporte escolar);
III – assistência social e CadÚnico estadual;
IV – serviços tributários e de regularização de documentos.

Art. 7º Competem aos órgãos e entidades estaduais as seguintes responsabilidades:
I – garantir a adequação de seus serviços digitais;
II – prever requisitos de acessibilidade em editais, contratos e licitações de TI;
III – realizar testes técnicos com usuários com deficiência;
IV – treinar equipes internas para manutenção da acessibilidade.

Art. 8º Fica criado o Comitê Estadual de Acessibilidade Digital, composto por órgãos da Administração Pública, sociedade civil organizada, entidades representativas de pessoas com deficiência e especialistas, e com as seguintes competências:
I – acompanhar a implementação da política;
II – avaliar barreiras digitais e recomendar melhorias;
III – publicar relatório anual de acessibilidade digital do Estado;
IV – receber denúncias e monitorar seu encaminhamento.

Art. 9º Os prazos de adequação, são:
I – serviços novos deverão nascer acessíveis imediatamente;
II – serviços existentes terão prazo de até 24 meses para sua completa adequação;
III – casos de inviabilidade técnica deverão ser justificados e submetidos ao Comitê


Art.10 A Controladoria-Geral do Estado e a Secretaria responsável pela Tecnologia da Informação deverão fiscalizar o cumprimento desta Lei, podendo:
I – determinar ajustes obrigatórios;
II – exigir cronograma de adequação;
III – aplicar sanções administrativas previstas na legislação vigente.

Art. 11 – O Governo do Estado do Maranhão, deverá disponibilizar em portal próprio:
I – ranking anual de acessibilidade dos órgãos;
II – relatórios públicos de conformidade WCAG;
III – lista de serviços adequados e pendentes.

Art. 12 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias, estabelecendo:
I – metas progressivas;
II – indicadores de desempenho;
III – critérios de avaliação técnica.

Art. 13  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA


A acessibilidade digital é um direito assegurado pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que estabelece a eliminação de barreiras tecnológicas e a promoção de igualdade no acesso à informação e à comunicação.

A Lei Federal nº 14.129/2021 (Governo Digital) determina que todos os serviços públicos digitais devem ser acessíveis, porém a sua execução depende de regulamentação e implementação pelos entes federativos.

No Maranhão, apesar de avanços em inclusão social, ainda não há lei específica que estabeleça padrões objetivos, obrigatórios e mensuráveis de acessibilidade digital, nem mecanismos permanentes de fiscalização ou monitoramento.

A presente proposição supre essa lacuna, trazendo padronização técnica obrigatória, modernização administrativa e garantia de direitos fundamentais. Tem baixo custo orçamentário, alto impacto social e amplo consenso político.

Diante disso, solicita-se o apoio dos nobres deputados para aprovação da matéria.
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